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	Processo
	21466/2025

	Data do Início
	20/10/2025

	Folha
	

	Rubrica
	



TERMO DE REFERÊNCIA


CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

[bookmark: _Hlk193053444]Considerando as disposições da Lei n° 14.133/2021 e suas posteriores alterações e dos Decretos municipais nos 078/2025, bem como exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante o interesse público, a Prefeitura Municipal de Maricá, por meio da ASSESSORIA DE CONFORMIDADE PROCESSUAL, realizará processo administrativo por Inexigibilidade de Licitação, para contratação da ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A, responsável pela realização do curso “Como Fiscalizar os Contratos de Terceirização com Mão de Obra Exclusiva” que serão realizados nos dias 02 a 06 de fevereiro de 2026, de forma on line,  ao vivo e com replay por 07 (sete) dias.
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objeto a inscrição de servidores da Prefeitura Municipal de Maricá no curso “Como Fiscalizar os Contratos de Terceirização com Mão de Obra Exclusiva”, que será realizada de forma on line, ao vivo e com replay por 07 (sete) dias, no período de 02 a 06 de fevereiro de 2026.
O quantitativo estimado para a contratação do curso de capacitação dos servidores, visando ao atendimento das necessidades da Administração, levou-se em consideração a relevância da temática para o desempenho das funções de cada um dos funcionários selecionados para a participação, sendo previsto o quantitativo abaixo:

	[bookmark: _Hlk212020339]“COMO FISCALIZAR OS CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO COM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA”

	SERVIDORES
	MATRÍCULA
	CARGO
	LOTAÇÃO
	QUANTIDADE

	Flavia Silva dos Santos
	109.801
	Assessor
	ACP
	1

	Gleisielle Rouças da Silva
	7445
	Gerente
	ACP
	1

	Jessica dos Santos Brito
	111.362
	Assessor
	ACP
	1

	João Vitor de Oliveira Santos
	109.662
	Assessor
	ACP
	1

	Mauro Henrique Feitosa Alecio
	108.971
	Gerente
	ACP
	1

	Monique Gomes de Matos
	114.986
	Assessor
	ACP
	1

	Pamela de Souza Costa Diniz
	112.510
	Assessor
	ACP
	1

	Renato Lopes Garcia Júnior
	108.168
	Gerente
	ACP
	1

	Rosilene Borges Nogueira
	115.071
	Assessor
	ACP
	1

	Suellen da Silva Barboza Fonseca
	106.168
	Coordenadora
	ACP
	1

	Lidiane Marinho Bastos do Nascimento Galdino
	114.988
	Assessor Especial
	CGM
	1

	Oswaldo Vieira Affonso Filho
	111.851
	Assessor
	CGM
	1

	Alexandre Augusto Lessa Glycério de Castro 
	113.548
	Assessor
	Secretaria de Governança em Licitações e Contratos
	1

	Elizabeth de Castro Nascimento e Sousa
	115.207
	Assessor
	Secretaria de Governança em Licitações e Contratos
	1

	Luciana Avelino de Souza Candido
	115.441
	Assessor
	Secretaria de Governança em Licitações e Contratos
	1

	TOTAL
	15



0. Cumpre informar que, as quantidades estipuladas, são compatíveis com a realidade, considerando que foi utilizado como parâmetro de orientação as competências atribuídas a esses servidores que estão lotados na Assessoria de Conformidade Processual, Controladoria Geral do Município e Secretaria de Governança em Licitações e Contratos, os quais cumprem funções que estão atreladas na coordenação das atividades pertinentes, conforme arts. 20, 44 e 47, da Lei Complementar nº 398/2024.
0. Considerando a inexigibilidade do procedimento licitatório e a natureza da presente contratação não haverá instrumento contratual, na forma do Art. 95, II da Lei nº 14.133, de 2021;
0. A inscrição na Capacitação é um serviço não continuado, já que se trata de contratação com datas de início e término pré-determinadas;
0. O(s) serviço(s) desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme Decreto Municipal nº 881, de 09 de agosto de 2022.
1. [bookmark: _Hlk124860528]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
1. A presente contratação justifica-se pela necessidade da Administração Pública de Maricá em assegurar a capacitação contínua dos servidores municipais que desempenham atividades de controle. Tal medida é essencial para o fortalecimento institucional, a melhoria da eficiência administrativa e a garantia de uma gestão pública mais transparente, segura e alinhada às boas práticas de governança.
1. Cumpre informar que conforme dispõe nos arts. 20, 44 e 47 da Lei Complementar nº 398, de 12 de dezembro de 2025, publicada em 13 de dezembro de 2024, no Jornal Oficial de Maricá – JOM, edição 1676[footnoteRef:1], a participação da Assessoria de Conformidade Processual, da Controladoria Geral do Município e da Secretaria de Governança em Licitações e Contratos no curso é plenamente justificada em razão das competências específicas que cada órgão exerce no âmbito da Administração Pública, conforme previsto na Lei Complementar nº 398/2024. [1:  https://www.marica.rj.gov.br/wp-content/uploads/2024/12/JOM_1676_13-12-2024.pdf] 

1. Nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 398/2024, à Assessoria de Conformidade Processual compete a análise e verificação da regularidade de uma ampla gama de processos relacionados às contratações públicas, abrangendo licitações, dispensas, inexigibilidades, prorrogações, alterações contratuais, convênios, parcerias com organizações da sociedade civil, transferências de recursos e liquidações de despesas. Esse conjunto de atribuições evidencia a centralidade da atividade de controle interno preventivo exercida pela unidade, que demanda dos servidores conhecimentos técnicos especializados, atualização permanente diante das constantes mudanças normativas e capacidade de avaliar a economicidade e a conformidade dos atos administrativos.
1. Nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 398/2024, à Controladoria Geral do Município compete desempenhar as atividades de auditoria, correição e controladoria; avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como de aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.
1. Nos termos do art. 20 da Lei Complementar nº 398/2024, à Secretaria de Governança em Licitações e Contratos - realizar a gestão estratégica das licitações e contratos administrativos no âmbito do Poder Executivo; Realizar a governança das licitações e contratos da Administração Direta; Compor a equipe de planejamento da contratação juntamente com a Secretaria Requisitante; Conduzir todos os procedimentos de licitação, dispensas, inexigibilidades, chamamentos públicos, convênios, parcerias e procedimentos auxiliares de todas as Secretarias; entre outros. 
1. Diante dessas responsabilidades, a capacitação contínua dos servidores é indispensável para fortalecer a atuação dos órgãos envolvidos, permitindo que seus exames processuais sejam conduzidos com maior rigor técnico, segurança jurídica e alinhamento às boas práticas de governança. A participação em treinamentos e eventos especializados contribui para aprimorar a eficiência das análises, prevenir falhas ou irregularidades e consolidar a credibilidade institucional do município, assegurando que o controle interno cumpra plenamente seu papel de garantir a legalidade, a eficiência e a transparência na gestão pública.
1. Diante disso, observou-se a necessidade de capacitar servidores para aprimorar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados, resultando em uma administração pública mais eficaz. O curso irá proporcionar aos agentes públicos municipais a ampliação do conhecimento técnico e jurídico, o alinhamento às práticas mais atuais de controle e governança, o aprimoramento da capacidade de análise crítica dos processos de contratações públicas e o fortalecimento das competências necessárias para garantir maior segurança, eficiência e transparência na atuação administrativa. 
1. No contexto do município, capacitação contínua dos servidores públicos é essencial para assegurar que a Administração esteja preparada para lidar com os desafios da gestão moderna, marcada por constantes mudanças legislativas, normativas e jurisprudenciais. No campo das contratações, essa necessidade é ainda mais evidente, visto que o Controle Interno exerce papel estratégico na prevenção de falhas, na promoção da eficiência administrativa e no fortalecimento da integridade institucional.
1. Destaca-se, ainda, a notória especialização dos professores selecionados para ministrarem as aulas garantem uma abordagem qualificada e prática, proporcionando aos servidores municipais uma capacitação de alto nível, essencial para uma gestão mais eficiente.
1. Em conclusão, diante do exposto, torna-se imprescindível a continuidade da capacitação dos servidores, pois repercute diretamente no aprimoramento das rotinas administrativas e na mitigação de riscos, fortalecendo a credibilidade da gestão pública e contribuindo para uma atuação mais alinhada aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade e eficiência.

1. 
2. 
1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
2. A participação dos servidores no curso, tem como objetivo promover a atualização e o aperfeiçoamento técnico da equipe, proporcionando conhecimentos práticos e teóricos sobre os desafios atuais da gestão e do controle interno, de modo a fortalecer a eficiência administrativa, reduzir riscos nas contratações públicas, garantir maior segurança jurídica e qualificar a atuação institucional em alinhamento às boas práticas de governança e transparência.
2. Em virtude da singularidade do objeto, não há outros cursos no mercado capazes de atender à finalidade pretendida, ou seja, com a mesma programação de curso e com o mesmo professor (a)/ instrutor (a), além da forma da prestação dos serviços, prestados por esta renomada instituição. Tal contratação configura-se como solução única, não havendo concorrência.
2. A solução apontada pelo estudo é a contratação da empresa ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A responsável pela realização do “Como Fiscalizar os Contratos de Terceirização com Mão de Obra Exclusiva”, que será realizado nos dias 02 a 06 de fevereiro de 2026, no formato on line, ao vivo e com replay por 07 (sete) dias.


	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

	Aulas 1 a 3 • Dias 02 a 04 de fevereiro, das 14h às 18h Professoras: Anadricea Vicente de Almeida:

	FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO 

	Planejamento do contrato:

	• Responsabilidade subsidiária trabalhista da Administração – Ônus da socialização para a prevenção da responsabilidade – Destaques do Tema nº 1.118 do STF.
• Contratos com ou sem alocação exclusiva de mão de obra – Cautelas e modelos de socialização.
• Gestão de riscos e o mapa de riscos como mecanismos de gestão contratual e de controle do risco trabalhista.

	Fiscalizações técnica e administrativa e gestão contratual.
•Fiscalizações técnica e administrativa e gestão contratual – Organização dos trabalhos, clareza das competências e atuação.
• Atribuições e coordenação de ações do gestor do contrato, dos fiscais administrativo, técnico, setorial e do público usuário.
• Não pagamento das obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas pela empresa:
- Retenção de pagamento.
- Comunicação aos órgãos responsáveis.
- Pagamento direto aos empregados.
- Rescisão do contrato e aplicação de penalidades.

	Fiscalização anual
• Prorrogação do prazo de vigência:
- Requisitos para a prorrogação do contrato.
- Vedações à possibilidade de prorrogação.
- Avaliação da vantajosidade econômica da contratação.
– Dispensa da pesquisa de preços.
- Redução ou eliminação de custos não renováveis já pagos ou amortizados.
• Repactuação e reajuste
- Reajuste por índice e repactuação - Diferenças e cabimento.
- Reajuste por índice dos insumos e materiais.
- Repactuação e reajuste – Processamento e prazo.
- Criação de novos direitos pelo documento coletivo.
- Regras de convenção coletiva que não vinculam a Administração.
- Estabelecimento de custos mínimos relevantes em edital com base no Decreto nº 12.174/2021 e na IN nº 176/2024 e o impacto na repactuação – Entendimento do TCU.
- Formalização da repactuação.
- Perda do direito à repactuação e ao reajuste por índice – Preclusão.

	Fiscalização ao final do contrato
• Cumprimento das obrigações trabalhistas e transferência de conhecimentos

	Aulas 3 a 5 • Dias 04 a 06 de fevereiro, das 14h às 18h Professoras: Isis Chamma Doetzer

	FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO

	Organização dos trabalhos para a fiscalização administrativa eficiente
• Conhecimentos trabalhistas e previdenciários fundamentais à fiscalização.

	• Responsabilidade subsidiária trabalhista da Administração e a responsabilidade por acidente do trabalho – Destaques do Tema nº 1.118 do STF.

	• Controles, documentação e criação de históricos dos contratos.

	Instrumentos de controle do risco trabalhista – Conta vinculada e pagamento pelo fato gerador 
• Como funciona a conta vinculada e o pagamento pelo fato gerador
• Pontos de destaque da gestão, do acompanhamento, do pagamento com conta vinculada e do pagamento pelo fato gerador.
• Destaques da Resolução CNJ nº 651/2025 (que revogou a Resolução CNJ nº 169/2013).

	. Fiscalização inicial
• Elaboração de planilha-resumo e checagem inicial.
 • Verificação de percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e de oriundos ou egressos do sistema prisional.
• Reserva de cargos para aprendiz, pessoa com deficiência e reabilitado das Previdência Social.
• Averiguação das obrigações adicionais da convenção coletiva de trabalho.
• Identificação da existência de insalubridade, periculosidade e necessidade de utilização do equipamento de proteção individual.
• Verificação de laudos técnicos e dos exames médicos admissionais.

	Fiscalização mensal – Antes do pagamento da fatura
• Documentos a serem exigidos para o cumprimento das obrigações trabalhistas dos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato.
• Retenção previdenciária.

	Fiscalização diária 
• Cautelas na emissão de ordens e solicitação de serviços.
• Verificação dos empregados, de suas funções e do cumprimento da jornada.

	Fiscalização procedimental 
• Acompanhamento salarial.
• Concessões de férias e licenças.
• Respeito às garantias provisórias de emprego.
• Pontos de destaques sobre as novidades previstas no Decreto nº 12.174/2021 e nos Regulamentos em relação a férias, compensação da jornada e redução de jornada (INs nºs 81, 190, de 2024, e 213/2025).

	Fiscalização por amostragem

	Fiscalização na finalização do contrato administrativo 
• Cautelas e verificações.



2. Sendo assim, a solução como um todo presente no processo de contratação é o pagamento da inscrição no curso para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, afim de que os servidores, possam melhorar as rotinas internas e externas dentro de suas atribuições, operando e dominado a matéria em questão de forma correta e com eficiência e qualidade.

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem utilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva e enquadram-se nos pressupostos do Decreto n. º 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
3. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
2. A pessoa jurídica a ser contratada deverá atender as exigências legais da Lei n. º 14.133/2021, sob pena de desclassificação da sua proposta;
2. Os serviços aqui especificados não excluem outros complementares que se façam necessários ao cumprimento do solicitado;
2. Os organizadores de Congressos, Eventos e Expositores e afins devem contar com um corpo de profissionais de notório saber, especializados na área temática do encontro, neste caso, diz respeito a gestão de pessoas, recursos humanos e gestão administrativa.
Da Sustentabilidade
3. Os organizadores do Seminário devem se atentar para as práticas de sustentabilidade, em especial no que tange à acessibilidade em seus diversos sentidos, a fim de que o ambiente onde realizar-se-á os eventos seja devidamente preparado para que todos tenham acesso ao conhecimento a ser difundido;
3. Deverão ser observadas as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental.

Subcontratação
3. Não é admitida a subcontratação do serviço a ser contratado.
Garantia da Contratação
3. Não haverá exigência da garantia da contratação previstas nos Art. 96 e seguintes da Lei n. º 14.133 de 2021, tendo em vista tratar-se de aquisição de baixo risco e complexidade, conforme descrito ao longo deste documento.

1. MODELO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
4. O regime de execução do serviço se dará de forma única.
4. A execução do serviço observará a seguinte dinâmica:
4. Início da execução do serviço ocorrerá nos seguintes moldes: 
	[bookmark: _Hlk193099613]CURSO
	DATA
	CARGA HORÁRIA

	“Como Fiscalizar os Contratos de Terceirização com Mão de Obra Exclusiva”
	02 a 06 de fevereiro de 2026
	20 (vinte) horas
Período das 14h00 às 18h00


 
4. Os cursos de capacitação ocorrerão na modalidade on line, ao vivo e com replay por 07 (sete) dias, 
4. Todos os materiais didáticos e recursos necessários deverão ser fornecidos pela contratada, sem custo adicional;
4. O objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, respondendo, cada parte, pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
4. Os servidores que participarão do curso, deverão realizar a inscrição no site do evento e após receberão a confirmação por email.
4. A confirmação de inscrição será enviada à CONTRATADA, que garantirá acesso ao local do evento aos servidores da Prefeitura Municipal de Maricá ora participantes;
4. O valor da contratação será de:
	CURSO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	DESCONTO
	VALOR TOTAL

	“COMO FISCALIZAR OS CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO COM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA”
	15
	R$ 3.270,00
	R$ 9.810,00
	R$ 39.240,00


 
1. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk132113223]Do Reajuste 
5.  O critério de reajuste contratual a ser adotado é o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, com data base vinculada à data do Orçamento Estimado, conforme art. 25, § 7º da Lei Federal nº 14.133;
Da Gestão Objeto
5. As comunicações entre a Assessoria de Conformidade Processual e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, através do e-mail: maricaacp@gmail.com.  
5. A Assessoria de Conformidade Processual poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5. A execução do objeto e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e avaliadas pelos funcionários participantes, na condição de representantes da Assessoria de Conformidade Processual;
Do Recebimento do Objeto
5. O objeto será recebido provisoriamente no momento da recepção dos comprovantes de inscrição para as capacitações no curso “Como Fiscalizar os Contratos de Terceirização com Mão de Obra Exclusiva”, por cada um dos participantes para verificação, durante o transcurso dos eventos, da sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.
5. O recebimento definitivo, por sua vez, ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia útil seguinte ao final do curso, desde que verificada a qualidade do serviço prestado e consequente aceitação mediante termo de recebimento;
5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo objeto;
5. O prazo para a retificação, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pelo órgão competente durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
5. Os funcionários participantes deverão elaborar o relatório final de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do Art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do objeto, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da Secretaria requisitante;
5. O acompanhamento e avaliação de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, não implica em corresponsabilidade da Assessoria de Conformidade Processual ou de seus funcionários.
Da Fiscalização
5. [bookmark: _Hlk177375138]A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos membros designados pela Secretária Requisitante, ou por seus respectivos substitutos, a fim de verificará as condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, bem como adotar as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5. Os fiscais responsáveis pela fiscalização do presente processo administrativo são:

[bookmark: _Hlk132113265][bookmark: _Hlk132113295]GESTOR
Nome: Michelly Cristina Barbosa de Aragão – Mat.  113.895
Telefone: Ramal 346

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
Nome: Amanda Barbosa Affonso Viana – Mat. 115.020  – Fiscal Técnico
Telefone: Ramal 346
Nome: Bruno Conceição Ferreira dos Santos, Mat. 115.453  – Fiscal Administrativo
Telefone: Ramal 346

Nome: Jorge Elias Argolo Bezerra Junior - Matrícula: 113.893   – Suplente
Telefone: Ramal 346
1. DO PAGAMENTO
6.  O pagamento da taxa de inscrição no curso será efetuado em parcela única, por meio de empenho, devendo ser liquidado e pago no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da certificação de que os itens foram aceitos de forma definitiva, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ apresentado nos documentos de habilitação.
6. A Nota Fiscal relativa à cobrança deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Maricá, CNPJ: 29.131.075/0001-93, sendo acompanhada por comprovante de recolhimento dos impostos, taxas e encargos pertinentes.
6. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado, atestada por, no mínimo, 02 (dois) funcionários do órgão requisitante, na forma do Art. 73, III do Dec. Municipal n. º 078/2025;
6. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da contratante.

1. DA FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
7.  A licitação é a regra quando se tratam de contratações públicas, entretanto, existem hipóteses previstas na lei em que é permitido a contratação direta. Um desses casos é quando a licitação é impossível/inviável, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. Assim, a lei previu exceções à regra, é o caso da contratação mediante inexigibilidade de licitação, regida pelo artigo 74 da Lei n. º 14.133/2021.
Da Razão da Escolha do Fornecedor
7. A escolha da empresa ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A como fornecedora do curso em questão decorre de sua reconhecida e notória especialização na prestação de serviços de capacitação técnica voltada à Administração Pública, especialmente nas áreas de licitações, contratos administrativos, controle da gestão pública, direito administrativo e temas afins.
7. Trata-se de empresa com mais de duas décadas de atuação no mercado, amplamente consolidada como referência nacional na oferta de cursos, seminários e treinamentos de alto nível técnico e jurídico, voltados à qualificação de servidores públicos das esferas federal, estadual e municipal, incluindo tribunais, ministérios, autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entes da Administração Direta e Indireta.
7. A ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A distingue-se por possuir um corpo docente composto por profissionais de elevado gabarito, com reconhecida produção intelectual, prática institucional e profundo domínio teórico, sendo muitos deles autores de obras jurídicas consagradas, pareceristas e ex-membros de órgãos de controle e consultoria jurídica pública. Esse diferencial assegura a excelência dos conteúdos ministrados e confere segurança jurídica à abordagem dos temas tratados nos cursos oferecidos.
7. Além disso, a metodologia de ensino adotada pela ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A prioriza o enfoque prático e atualizado das questões enfrentadas cotidianamente pelos agentes públicos, alinhando os conteúdos com os entendimentos mais recentes dos tribunais de contas, da doutrina especializada e da jurisprudência. Isso resulta em capacitações efetivamente aplicáveis à rotina institucional dos participantes, contribuindo diretamente para o aprimoramento da gestão pública e para a mitigação de riscos operacionais e jurídicos.
7. A escolha do fornecedor também leva em consideração o fato de a ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A ser promotora exclusiva dos eventos por ela realizados, sendo responsável não apenas pela produção do conteúdo e seleção dos instrutores, mas também por toda a logística do curso. Assim, a contratação direta se justifica não apenas pela notória especialização, mas também pela inviabilidade de competição, conforme previsto no art. 74, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, haja vista que o conteúdo programático, os instrutores envolvidos e a metodologia são de titularidade e gestão exclusiva da contratada.
7. Ressalta-se, ainda, que o curso objeto da presente contratação foi selecionado em função de sua aderência às necessidades específicas deste órgão/entidade, tanto em relação ao conteúdo programático quanto ao momento institucional atual, considerando-se os desafios enfrentados no âmbito da atuação administrativa e a necessidade de constante atualização normativa e jurisprudencial.
7. Por fim, verifica-se que outras instituições públicas já contrataram serviços semelhantes da ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A, com elevado grau de satisfação e eficácia comprovada na aplicação prática dos conhecimentos adquiridos, o que reforça a idoneidade, a capacidade técnica e a reputação da empresa junto ao setor público.
7. Diante de todo o exposto, evidencia-se que a escolha da referida empresa para a realização do curso atende aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade, razoabilidade e interesse público, sendo a contratação plenamente justificável nos termos da legislação vigente.

Da Justificativa do Preço
7. Conforme Orientação Normativa AGU nº 17, de 14.12.2011:
"A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos."

7. Diante do exposto, é de considerar que a Instrução Normativa SEGES/ME n.º 65/2020, de 07 de julho de 2021, que dispõe sobre “procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional”, em seu art. 7º, reforçou a necessidade de que os processos de inexigibilidade sejam instruídos com a devida justificativa acerca do preço praticado, que poderá ser realizada por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
7. No entanto, o §2º do referido dispositivo apresenta a solução adequada para os casos em que a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a ver:
Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.
(...)
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.
7. É o caso em tela. Desta feita, objetivando promover a justificativa do preço, informa-se que seguem acostados aos autos documentos fiscais referentes as contratações similares, oferecidas também pela empresa ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A. 
7. A fim de apurar os preços praticados no curso de conteúdo assemelhado, foram levantados os valores com base em Notas de Empenho/Notas Fiscais referente a este objeto, porém executados para órgãos públicos de outros entes públicos, obtendo-se como resultado das pesquisas realizadas que o preço Proposto pela Contratada se encontra compatível com a realidade mercadológica.

Exigências de habilitação
7. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        Habilitação jurídica
7.  A documentação apresentada pela empresa limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, conforme expresso no artigo 66 da Lei 14.133/2021;
7. Os documentos apresentados estão acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva
7. Aos demais segue apresentado o Contrato social. 

Da Habilitações fiscal, social e trabalhista 
7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível;
7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
8. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais;
8. Realizar a fiscalização da execução do contrato;
8. Caso necessário, aplicar as sanções, conforme previsto no termo de referência;
8. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e receber definitivamente o objeto;
8. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas deste Termo de Referência;
8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio dos funcionários especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8. Fornecer à Contratada os documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do objeto;
8. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar, bem como para aprovar a execução do objeto;
8. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido. 
8. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação

1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9. [bookmark: art120][bookmark: art121][bookmark: art121§1][bookmark: _heading=h.2xcytpi]A contratada deve fornecer todos os materiais didáticos e recursos necessários para a realização do curso, incluindo, quando aplicável, equipamentos, apostilas e qualquer outro material que contribua para o aprendizado dos participantes;
9. A contratada deve realizar o curso conforme as condições estabelecidas no contrato, cumprindo a carga horária, a metodologia, o conteúdo programático e as datas previstas;
9. A contratada deve garantir que os instrutores ou facilitadores do curso tenham a qualificação técnica necessária para ministrar as aulas, ou seja, profissionais com formação e experiência compatíveis com os temas abordados no curso;
9. A contratada deve seguir todas as normas legais e regulamentações pertinentes à formação, incluindo questões de segurança, acessibilidade e qualquer outro requisito que se aplique ao tipo de capacitação ofertada;
9. Ao final do curso, a contratada deve fornecer certificado aos participantes, caso isso esteja previsto e conforme os requisitos legais ou acadêmicos exigidos para o curso;
9.  Executar o objeto contratual nos termos propostos, na data, no horário e no local indicado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;
9. Manter-se, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
9. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do objeto, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes execução do objeto à Diretoria Requisitante, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 121, caput;
9. Responder pelos danos causados diretamente à Assessoria de Conformidade Processual ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo setor requisitante, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 120;
9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do objeto, na forma da Lei nº 14.133/2021, Art. 121, §1º.

1. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.  A proposta apresentada pela ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A, para a execução dos serviços, totaliza-se no valor de R$ 39.240,00 (trinta e nove mil duzentos e quarenta reais).

1. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11. As despesas da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
	Órgão
	47

	Unidade
	01

	Fonte de Recursos
	1704

	Programa de trabalho
	04.122.0001

	Elemento de Despesa/Rubrica
	339039

	Projeto/Atividade
	2001


11. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante publicação no Jornal Oficial de Maricá – JOM.

1. [bookmark: _Hlk125532829]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
0. Der causa à inexecução parcial do objeto;
0. Der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. Der causa à inexecução total do objeto;
0. Deixar de entregar a documentação exigida;
0. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. Não celebrar o objeto ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. Apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para prestar declaração falsa durante a execução do objeto;
0. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto;
0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos;
0. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei);
1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §4º, da Lei);
1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste objeto, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei).
1. Multa:
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do objeto;
b) Administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
12.  Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).
3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada;
3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12. Na aplicação das sanções serão considerados:
a. A natureza e a gravidade da infração cometida;
b. As peculiaridades do caso concreto;
c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. Os danos que dela provierem para o Contratante;
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,5%.

	2 (leve)
	0,8%.

	3 (médio)
	1,4%.

	4 (grave)
	3,6%.

	5 (muito grave)
	4,1%.

	6 (gravíssimo)
	5,0%.


12. As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da contratação, na forma estabelecida no subitem 13.2, alínea “d”.
12. Todas as ocorrências serão registradas pela Prefeitura Municipal de Maricá, que notificará empresa a ser contratada.


INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do ajuste sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o ajuste para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do ajuste.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do ajuste e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do ajuste para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do ajuste, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da Prefeitura Municipal de Maricá quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6



Maricá, 22 de outubro de 2025.


Elaborado por:




Gleisielle Rouças da Silva
Matricula 7445
            

Aprovado por:



[bookmark: _Hlk212027753]Sabrina Guimarais Portes Mendonça
Subecretária da Assessoria de Conformidade Processual
                                                                                                                              Matrícula 113.517

ANEXO (A) - MEMÓRIA DE CALCULO
Para o quantitativo estimado para a contratação e visando ao atendimento das necessidades da Administração, levou-se em consideração a relevância da temática para o desempenho das funções de cada um dos funcionários selecionados para tal participação, conforme abaixo demonstrado.
Ao demais cumpre informar que as quantidades estipuladas são compatíveis com a realidade, considerando que foi utilizado como parâmetro de orientação as competências atribuídas a esses servidores que estão lotados na Assessoria de Conformidade Processual e na Controladoria Geral do Município, os quais cumprem funções que estão atreladas as atividades de controle interno.
	“COMO FISCALIZAR OS CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO COM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA”
“CATSERV 17663”

	SERVIDORES
	MATRÍCULA
	CARGO
	LOTAÇÃO
	QUANTIDADE

	Flavia Silva dos Santos
	109.801
	Assessor
	ACP
	1

	Gleisielle Rouças da Silva
	7445
	Gerente
	ACP
	1

	Jessica dos Santos Brito
	111.362
	Assessor
	ACP
	1

	João Vitor de Oliveira Santos
	109.662
	Assessor
	ACP
	1

	Mauro Henrique Feitosa Alecio
	108.971
	Gerente
	ACP
	1

	Monique Gomes de Matos
	114.986
	Assessor
	ACP
	1

	Pamela de Souza Costa Diniz
	112.510
	Assessor
	ACP
	1

	Renato Lopes Garcia Júnior
	108.168
	Gerente
	ACP
	1

	Rosilene Borges Nogueira
	115.071
	Assessor
	ACP
	1

	Suellen da Silva Barboza Fonseca
	106.168
	Coordenadora
	ACP
	1

	Lidiane Marinho Bastos do Nascimento Galdino
	114.988
	Assessor Especial
	CGM
	1

	Oswaldo Vieira Affonso Filho
	111.851
	Assessor
	CGM
	1

	Alexandre Augusto Lessa Glycério de Castro
	113.548
	Assessor
	Secretaria de Governança em Licitações e Contratos
	1

	Elizabeth de Castro Nascimento e Sousa
	115.207
	Assessor
	Secretaria de Governança em Licitações e Contratos
	1

	Luciana Avelino de Souza Candido
	115.441
	Assessor
	Secretaria de Governança em Licitações e Contratos
	1

	TOTAL
	15
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